O espírito das massas e o espírito dos dirigentes
Corre entre médicos uma piada sobre a semelhança entre os pediatras e os veterinários. Em ambos os casos os doentes não informam nada o diagnóstico. Falta-lhes a capacidade de socializar a consciência de si que o desenvolvimento das potencialidades da vida mais evoluída permite nos seres humanos adultos.
A consciência de si não é positiva, não é apenas percepção, representações sensoriais do mundo. A enfatuação, por exemplo, leva as pessoas a distorcerem a realidade, geralmente oferecendo-lhe uma agradabilidade que não está só nas pessoas, situações ou objectos alvo do enfatuamento. A sensação de harmonização extraordinariamente perfeita depende sobretudo do estado da própria pessoa (e da situação ambiente, se está mais sol ou há um horizonte longínquo à vista) e desvanece-se com ele. 

A consciência de si é, em parte, efabulada e é instável. O que dá jeito, quando os médicos oferecem placebos aos seus doentes; mas é mau no caso das pessoas hipocondríacas. Do mesmo modo que o profissionalismo é bom quando permite prestar um serviço em cooperação com terceiros, em termos modulares; mas é mau quando colabora na banalização do mal, sempre que os objectivos da organização com que se coopera profissionalmente são imorais. Pela mesma ordem de razões, a ideologia é uma boa solução para desenvolver estratégias; é uma coisa má sempre que a vontade de defender a ideologia contra as realidades justificam os meios de a impor. E poderíamos continuar assim, infinitamente: as identidades sociais, os interesses, as instituições, as disciplinas, as ciências, são efabulações instáveis cuja importância real e cuja estabilidade histórica dependem do valor que as sociedades lhes atribuam (e dos meios de que disponham para defender e manter a sua perenidade) mas que, ao mesmo tempo, como formas especiais dos mundos virtuais criados pela natureza consciente da vida humana, são necessárias e indispensáveis.
A sociologia ajuda-nos a tomar consciência da construção social que é cada um de nós. Mas, ao mesmo tempo, autoriza e legitima a noção moderna de individuação, fazendo-a parecer realista, quando efectivamente não o é. Quando Max Weber nos chama a atenção de a objectividade se dever procurar no indivíduo, por esse ser a base material das relações sociais, só aparentemente tem razão. Na verdade jamais existiu um indivíduo de qualquer espécie sem o contexto de onde emergiu, sem origens e sem meio ambiente que lhe suporte o desenvolvimento presente. No caso dos seres humanos, para além das condições ecológicas gerais de existência há ainda a acrescentar a sua natureza social altamente densificada e especializada, que nos torna diferentes dos outros animais, inclusivamente dos outros animais sociais, como as formigas, as abelhas e os outros primatas.

Tem razão Latour (2007/2005) quando critica radicalmente a sociologia por excluir o estudo do meio ambiente e dos artefactos do estudo da sociedade. Na verdade uma das características da espécie humana é a sua capacidade de manipulação, instrumentalização, recriação do meio e dos materiais, forças e seres vivos com vista à sua adaptação às necessidades das pessoas, enquanto os outros animais se limitam a adaptarem-se eles próprios ao meio, sem procurarem transformá-lo, pelo menos com a radicalidade a que a humanidade nos habituou. Nesse sentido, ao contrário da sugestão de Max Weber, será preferível entender os métodos científicos (das ciências naturais bem como das ciências sociais) como unos, em vez de prognosticar a impossibilidade epistemológica de pensar o social e o natural através das mesmas operações intelectuais. 
Face ao tipo ideal definido como um exagero da realidade para com ela se comparar, e assim a revelar em contra-luz, temos de optar entre dois caminhos: o de simplificar o tipo ideal, tornando-o cada vez mais dogmaticamente distante das realidades, ou complexificar o tipo ideal de modo a que a ideia primária de átomo, como unidade mínima da matéria, se transforme num microcosmos riquíssimo de uma física sub-atómica. Caso as dimensões sociais sejam referidas às clássicas economia, política, sociedade e cultura não estará a sociologia a impor à realidade uma divisão epistemológica por si própria efabulada, no quadro isolacionista das ciências sociais? Porque não optar, antes, por organizar o estudo de dimensões sociais centradas na matéria-prima dos estudos não naturais, que é o espírito humano? Por exemplo, separando as problematizações relativas à reprodução física das pessoas, desde a sexualidade até à construção de famílias, passando pela violência doméstica – chamemos-lhe afiliação – das problematizações referentes ao desenvolvimento (gerações, características bio-sociais dos diferentes grupos etários, processos e instituições de integração social, profissionalização) e ao poder (de proibir, de assumir a submissão e de marginalização, cf. Dores (2009, 2010a e 2010b)).
Identificar estados de espírito

Vem tudo isto a propósito da defesa da mobilização do conceito de estados de espírito para uso dos sociólogos. Três grandes tipos de objecções têm sido avançados para desaconselhar tal utilização: a) a dificuldade de objectivar a alma, por definição concebida como metafísica; b) o carácter instável de um tal objecto de estudo, tornando a sua identificação e tipificação metodologicamente impraticável; c) o risco de biologismo, no caso de se querer defender a concepção de espírito no sentido de António Damásio (1994, 1999, 2010) e outros biólogos que estudam a mente. 

Há que oferecer respostas a estas objecções. No presente trabalho apresentamos um estudo por inquérito a uma amostra de conveniência de 546 casos, composta por 154 respostas ao inquérito recolhidas no Outono de 2010 – incidindo sobre professores da zona de Lisboa – junta com 160 pessoas encontradas na Loja do Cidadão em Benfica, em Novembro de 2008, e mais 232 juristas, técnicos de serviço social e professores contactados no Outono de 2009.

62% são mulheres e 32% são homens. 512 inquiridos exerciam profissão a tempo inteiro (94%), 323 (60%) eram trabalhadores por conta de outrem e 191 (35%) patrões. Todos os que responderam eram maiores de 18 anos e 99% tinham menos de 65 anos. O maior grupo etário situava-se entre os 36 e os 45 anos, com mais de 1/3 dos inquiridos (35%). Os dois grupos etários a seguir foram os mais próximos: entre 26 e 35 anos com 26% e entre 46 e 55 anos com 24%. Com mais de 55 anos responderam 11% e com menos de 25 anos 4%. 61% eram casados (incluindo os a viver em união de facto, em número de 50, 9% do total de inquiridos) e 25% eram solteiros. 13% eram separados, divorciados ou viúvos.

Quanto à escolaridade 75% declararam ter concluído uma licenciatura e 18% concluíram o 12º ano ou um curso profissional ou um bacharelato. É, evidentemente, uma amostra centrada na população com mais altas qualificações escolares. Em 2009 apenas 11% da população com mais de 14 anos detinha um certificado de ensino superior em Portugal e 15% detinha um certificado de ensino secundário, segundo www.pordata.pt, 2010-12-23.

Sabe-se ter havido em Portugal um grande avanço no número de pessoas com qualificações escolares, embora insuficiente para resistir a comparações internacionais na Europa. Os pais dos entrevistados, apenas 10% das mães e 15% dos pais obtiveram licenciaturas e 23% e 29% respectivamente obtiveram diplomas equivalentes ao 12º ano, bacharelato ou curso profissional. 34% das mães e 30% dos pais tinham deixado de estudar antes de fazerem 16 anos de idade. 

O pequeno questionário de 10 perguntas (ver anexo), mais as perguntas de caracterização sociográfica acima descritas, procurou identificar de forma artesanal o estado de espírito da população inquirida face à contradição do Estado em recusar admitir para a função pública pessoas com cadastro quando, ao mesmo tempo, o mesmo Estado está obrigado a promover a doutrina penal que tem por uma das suas finalidades (para alguns especialistas, a finalidade mais importante) de ressocializar as pessoas condenadas por terem cometido actos criminosos.
Alega-se frequentemente que as acções policiais e dos tribunais penais são medidas de protecção dos arguidos e dos condenados, face aos instintos de vingança das pessoas solidárias com as vítimas dos actos criminosos. Há, concerteza, alguma verdade nisso, por exemplo, quando se vêem ajuntamentos muito exaltados à porta dos tribunais a tentar fazer justiça pelas próprias mãos. Porém há outros casos, também bem conhecidos, em que alguns tribunais, como alguns polícias, fazem justiça pela próprias mãos, se é possível usar tal expressão. Não eras isso que acontecia nos tribunais plenários do antigo regime em Portugal? Não é isso que acontece em certos casos que passam nos tribunais actuais, em que poucas pessoas, se alguma, consegue compreender o sentido da decisão judicial, de tal modo que há quem reclame serem os tribunais o locus de alguns atentados aos direitos humanos em Portugal? Nas esquadras e cárceres do Estado, em Portugal e noutros países, é internacionalmente reconhecido, passam-se tão regular e impunemente actos ilícitos cometidos pelos agentes da autoridade que existem convenções internacionais para a prevenção da tortura cujo âmbito de actividade ficou justificado pelas últimas décadas de acção preventiva e cuja intensificação de trabalho é recomendada pela ONU, através de protocolo adicional.
O respeito pelo indivíduo isolado, em particular pela sua vida, assim como o respeito pelo trabalho, é um valor próprio das sociedades actuais. Pelo menos há quem acredite e promova isso, como os activistas dos direitos humanos. Porém, como chamou a atenção Norbert Elias (1997), a realidade da construção social de tais valores tão nobres não é contraditória com o igualmente real aumento da intensidade, frequência, capacidade destrutiva e número de vítimas civis das guerras na actualidade, em comparação com as experiências anteriores. Ou, como pergunta Avelãs Nunes (2003), terá valido a pena – se a pergunta faz sentido – o desenvolvimento das capacidades produtivas promovido pelo capitalismo se as desigualdades sociais se cavam tão fundo, que deixam sem condições de sobrevivência uma parte significativa da humanidade? Isto é, se o resgate da miséria de milhões de pessoas que têm entrado no sistema neo-liberal global compensa a destituição dos que nunca puderam ser resgatados e, pelo contrário, se vêm impedidos de sobreviver pela rapina global do meio ambiente e pela apropriação dos recursos naturais, mais a produção de novas desigualdades sociais que tornam cada vez mais infelizes os países do centro do capitalismo, cf. Wilkinson e Pickett (2009) e os economistas da felicidade. 

Não são só os estados de espírito que se apresentam contraditórios em si mesmos. O Estado, as instituições, a cultura, a vida em geral, são contraditórios em si mesmos. Para os estudarmos temos que simplificar, construir ideais tipo e respectivas teorias de referência. O trabalho de interpretação, esse, segue duas grandes opções: toma a simplificação como alvo a privilegiar do estudo ou toma a complexidade, tanto aquela que se capta de imediato como a outra que fica por estudar, como referência última e primeira, quiçá inatingível mas sempre presente.
Os estados de espírito, como a perversidade, a violência, as conspirações, as mentiras, a maldade, a felicidade, são exemplos de tipos de experiências bem conhecidas do vulgo e praticamente recusadas pela teoria social como legítimos alvos de estudo. A sua instabilidade, a dependência de avaliações complexas entre as práticas, os valores e as percepções, a recusa das ciências naturais, até tempos recentes, de tratar a realidade das emoções e dos fenómenos mentais (imaginados como ilusórios só por que são irreversíveis (cf. Prigogine (1996)) têm mantido fora do âmbito científico tais temáticas. Mas será assim tão complicado revelar a sua realidade? Talvez não. Vejamos.
Descrição dos resultados do questionário

O objectivo central do questionário foi identificar a disposição da opinião pública para apoiar medidas de ressocialização de presos, neste caso centrada no trabalho e na dimensão que chamamos desenvolvimento.

O questionário mobiliza várias temáticas, como a civilização e a sua relação com os Direitos Humanos, a punição, o trabalho, a liberdade, o Estado, de forma ligeira. Mais especificamente, as perguntas foram pensadas aos pares e dispersas na sua apresentação aos inquiridos. Em todos os casos foi admitida uma resposta central, refúgio de quem não quer tomar posição. 

É claro que a ordem de apresentação das perguntas é relevante. Neste exercício, começou-se pela pergunta sobre a ligação da Europa (civilização) aos Direitos Humanos, o que pode ter mobilizado os sentidos de pombas dos inquiridos. Não estamos em condições de medir este tipo ou outros de enviezamento das respostas. 
A apresentação das respostas segue a lógica com que as perguntas foram pensadas, aos pares: 
Concorda das seguintes frases:

a) o Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal; 28%, sim
b) sendo criadas condições para tal, o emprego dos condenados em trabalho livre é preferível à prisão; 60%, sim
Sobre a punição:

a) quem comete um crime deve ser tratado sempre como pessoa humana; 68%, sim

b) quem comete um crime deve ser punido; 79%, sim

Sobre o trabalho: 

a) o trabalho liberta os condenados; 46%, sim

b) sem liberdade, o trabalho degrada; 63%, sim

Sobre o Estado:
a) o Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes; 33%, sim
b) ao Estado cabe estimular as empresas e a sociedade para receberem bem os ex-condenados; 60%, sim
((Sobre a civilização: 
a) Os europeus são demasiado brandos com os seus inimigos; 33%, sim
b) Os europeus destacam-se dos outros povos pelo respeito pelos Direitos Humanos; 63%, sim))
Os números mostram que o Estado, aos olhos dos inquiridos, não está nas melhores condições para abrir os seus quadros aos condenados, embora deva criar condições – fora do Estado (com que autoridade?) – para a sua integração nos mercados de trabalho (regulares ou informais?). Os números também mostram que o trabalho, aos olhos dos inquiridos, tem uma relação complexa com a liberdade, como se fossem dois valores modernos mas nem sempre conciliáveis. Mais clara é a relação entre o crime e a punição e entre esta e o respeito pela humanidade dos condenados.
Há um jogo de tensões e contradições entre a responsabilidade do Estado de punir e a responsabilidade da sociedade livre, digamos assim, de assumir os custos da ressocialização, de que o Estado como que fica dispensado (e a sociedade livre eventualmente também, já que na prática a justiça criminal atinge sobretudo aquelas camadas da população que pior relação têm com o trabalho, para quem o trabalho é mais embrutecedor). 
O apoio à punição dos actos criminosos (praticamente 4/5 das respostas) acompanha o desejo de ver tratados humanamente os condenados (mais de 2/3), num quadro em que cabe ao Estado a punição e à sociedade a ressocialização. As respostas a uma segunda bateria de perguntas confirmam a ideia:
“À saída da prisão, em que é que se deveria apostar mais para reintegrar os ex-presidiários? “

a) Ajuda do Estado 49%

b) Ajuda de empresas e de associações 62% 

c) Entrada no mercado de trabalho 70%

d) Família e amigos do condenado 79%”
Das duas, uma: ou os inquiridos estão a reflectir, com o seu apoio, as contradições da postura estatal (de condenar e não querer saber das consequências das penas) ou é o Estado que segue as instruções, digamos assim, dos desejos sociais de ver vingados os crimes e abandonados (nas margens da sociedade, nos mundos do crime) os condenados. Uma terceira hipótese será a de este resultado ser uma construção que evoluiu a partir de contradições sociais mais antigas, cuja história e experiência há que entender para compreender o sentido da emergência e vivência de tais contradições, na senda de Michel Foucault e Norbert Elias, por exemplo. 
Será possível estabelecer algum tipo de relação típica entre a influência do Estado e da sociedade, e entre estas duas entidades e as ideias contraditórias que se pretendem conjugar a respeito do sistema de punições do mundo do crime? Não dependerá essa configuração de influências dos estados de espírito vigentes em cada momento, quando é o Estado a promover a guerra social contra os desejos das populações ou quando são os movimentos sociais a procurar os conflitos, apesar dos esforços das instituições de os manterem em níveis de baixa intensidade? 
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A análise factorial de correspondências, usando como variáveis as respostas obtidas aos cinco pares de perguntas, oferece uma resposta. O quadro principal de análise (quadro 1) mostra três aspectos principais: a) uma concentração na origem dos eixos; b) um eixo horizontal (o mais importante) unilateralmente construído; c) um eixo vertical marcado por respostas a perguntas envolvendo o papel do Estado.

O facto de se ter usado escalas de atitudes com um número ímpar de posições, cinco para ser exacto, permitiu aos inquiridos refugiarem-se na resposta central, afinal não resposta. A tendência para reduzir a variância da nuvem estatística decorre em grande parte dessa opção metodológica. E essa opção decorre da noção de sociabilidade no sentido que lhe deu Gabriel Tarde (1993), de imitação, de mimetismo colectivo tão importante para René Girard (1978). Há pessoas mais dispostas que outras a deixarem-se influenciar.
Pelos resultados, concentrados no centro, dir-se-ia que a maioria das pessoas está disposta a acompanhar o que for o sinal social dominante em cada tempo. Conforme o estado de espírito do momento, poderia dizer-se na linguagem da sociologia da instabilidade.
O tipo de análise escolhido, por ser muito sensível às variâncias e de modo independente ao volume das respostas, ajusta-se bem à necessidade de desenhar ao mesmo tempo uma sociedade consensual, normalizada, confusa e confundida, um pouco amorfa, como aquela em que vivemos, e as pistas de animação e orientação evolutiva, eventualmente ténues, sempre representadas apenas na mente de minorias activas no campo de acção especializado focado pela pesquisa. Uma sociedade de especialistas, acompanha as orientações propostas sectorialmente por estes últimos, por vezes sobretudo resistindo às propostas de mudança, outras vezes tomando em mãos entusiasticamente o processo de transformação necessário para satisfazer certas perspectivas imaginadas pelos peritos, conforme o estado de espírito vigente. (Pode pensar-se na economia dos economistas, o centro da ideologia burguesa, perante a qual as sociedades se orientam submissamente – mesmo com sacrifício – ou resistem socialmente – mesmo em conflito – em termos culturais, políticos, estritamente laborais ou através de revoltas populares). 
O que nos mostra a análise de dados é que o eixo principal de distinção social a respeito do tema tratado opõe, precisamente, o centro da sociedade, representado na origem dos eixos, disponível para ser influenciado por quem tenha opinião, e os que têm opiniões radicais. O importante a ressaltar é o facto de não haver uma utilização da recta do eixo principal: pelo contrário, o eixo principal é uma semi-recta, parte da origem dos eixos apenas numa direcção, onde vamos encontrar radicais de sentidos opostos juntos. Os que entendem negar enfaticamente (respondendo “nada”) os principais consensos sociais identificados, a saber “quem comete um crime deve ser tratado sempre como pessoa humana”; 68%, sim, e “quem comete um crime deve ser punido”; 79%, sim, são representados na análise lado a lado. Para o caso, a oposição (ideo)lógica entre os falcões ou competitivos que tratam sem empatia os seus adversários e inimigos, como se não fossem humanos, e as pombas, sensíveis, compreensivas e solidárias, a ponto de questionarem o direito de punir do Estado e da sociedade, tal oposição aparece como irrelevante.
A história, de facto, está cheia de exemplos de grandes guerreiros que se tornam pacifistas, desde o Contestável de D. João I, a Xanana Gusmão em Timor-Leste, a Yitzhak Rabin, em Israel. Na verdade, só quem faz a guerra está em posição de organizar a paz. E, ao fazer isso, transformar o estado de espírito de todas as sociedades envolvidas. Como só quem governa em paz, como os nazis ou as potências ocidentais actuais envolvidas nas diferentes guerras, pode organizar a guerra. Para as sociedades, do ponto de vista da sociologia da instabilidade, independentemente das avaliações morais ou políticas que cada qual possa fazer sobre o valor dos modos de convivência actuais ou desejáveis e o respectivo destino, querer evitar o uso da força ou manifestar a vontade de a usar são duas facetas da mesma realidade, a saber, a intencionalidade, a orientação do exercício social de vontade, coisas raras (mas indispensáveis) em sociedade.
A análise de dados revela ser este fenómeno social, a que poderíamos chamar a génese dos movimentos sociais, cf. Alberoni (1989), mais importante do que a influência do Estado na sociedade, reflectiva no eixo secundário. Este eixo, representado na vertical, opõe aqueles que entendem ser ao Estado que cabe empregar os condenados e apoiam todas as ideias apresentadas no questionário (escolheram “muito” ou “sim” como respostas)
 aos inquiridos que respondem tipicamente “não” às perguntas, e sobretudo a “o Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes”, “ao Estado cabe estimular as empresas e a sociedade para receberem bem os ex-condenados” e “o Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal”.
As contradições da razão
É difícil para uma sociedade adoptar uma perspectiva que sabe que é antipática ao poder instituído, como para um filho tomar uma posição que sabe ser desaprovada pelos pais ou responder a um teste escolar de modo diverso do que sabe o professor aprecia. Empregar cadastrados como funcionários públicos, ainda assim, é admissível para cerca de 1/3 dos inquiridos. Mas é o valor mais baixo de todas as aprovações das frases apresentadas no questionário. (1/3 dos inquiridos responde que não deve empregar e o outro terço responde de forma neutra).
A oposição da sociedade ao poder é trabalhosa e arriscada. A convivência com profundas contradições, como a de proibir o recrutamento de pessoas com cadastro, é praticamente inevitável. O critério da coerência (ideo)lógica não é, pois, tão lógico como pode parecer a um cientista que faz de tal critério uma das suas referências principais. 
As contradições nos julgamentos sociais e institucionais variam consoante as épocas e as situações. Por exemplo, no tempo das galés, o Estado condenava criminalmente as pessoas a servir o Estado, como mareantes ou colonos (degredo). Depois entendeu-se ser isso inconveniente e passou-se a uma situação de proibição do emprego público. O estigma deixou de ser físico, marcado pelas indumentárias ou pelas marcas nas mãos ou na face, e passou a ser lógico, inscrito num cadastro gerido administrativamente. 

Ao reconhecimento de existir uma correspondência entre o número de condenações e as necessidades de pessoal para os navios sucede, actualmente, o reconhecimento dos especialistas em assuntos prisionais do Conselho da Europa e da ONU da tendência de preencher os lugares disponíveis nas prisões (recomendam evitar resolver os problemas de sobrelotação das prisões com a construção de mais prisões pelo simples facto de se saber que a cada prisão construída corresponderá um número de presos suficientes para preencher todos os lugares disponíveis). 
Porém, as respostas dos inquiridos mostram a distinção entre a sociedade e as instituições. A marginalidade dos que pensam de forma arriscada, dos que se metem em trabalhos, as fontes de inspiração de alternativas ao poder actual, no futuro, persistem socialmente em reserva, mais ou menos extensa consoante o estado de espírito social. Já Durkheim se tinha referido a este fenómeno social, ao afirmar a anomia como uma fonte de criatividade transformadora, embora potencialmente dolorosa, na medida em que faria divergir a consciência colectiva e as consciências individuais.
(Na verdade, os criativos dizem de si próprios frequentemente terem a sorte de viver a fazer aquilo que gostam, em contraponto com a vida coersivamente imposta a que geralmente se chama trabalho.)

No dia em que o poder instituído admitir empregar condenados acabados de cumprir as suas penas, a sociedade muda de estado de espírito, de atitude, mesmo se na véspera não parecia dar sinais de poder fazê-lo. A volubilidade das sociedades relativamente à política é notável. É essa característica a mesma que permite ora a conservação do poder, mesmo em caso de poderosos que provocam estados de guerra, ora a emergência de revoluções. Este último factor, a vontade social de mudança, parecem dizer os nossos dados, é mais importante para a vida em sociedade (exposta no eixo horizontal, estatisticamente mais significativo), ainda que, no quotidiano, sejam as instituições (o Estado e a sociedade civil, expostos no eixo vertical) que acabam por ser capazes de concentrar mais poderes.
São os movimentos sociais que transformam as sociedades, diz a sociologia, e as instituições que fixam tais transformações, de modo a que alguma expressão da vontade popular persista, para além da memória do ânimo social que as projectou na história. A razão, bem como a razoabilidade das práticas culturais, dependem menos das contradições lógicas que possam ser atribuídas às práticas correspondentes – ele há-de haver sempre profundas contradições nas práticas sociais – do que dependem do compromisso homeostático entre as sociedades e as instituições, a quem as primeiras delegam transitoriamente o poder. É da funcionalidade obtida pela articulação das diversas dinâmicas das práticas sociais estruturantes – movimentos sociais, no sentido que lhe deu Alberoni (1989), e processos de institucionalização e desinstitucionalização – que resulta a razão vigente em cada momento histórico. Tal funcionalidade é avaliada objectivamente (pela capacidade de cada um sobreviver nas micro sociedades indispensáveis – a família e as comunidades –, bem como para construir uma identidade social digna) e subjectivamente (pela satisfação com uma perspectiva de vida adequada às expectativas sociais normais ou marginais).
A avaliação das funcionalidades sociais é pressentida emocionalmente e expressa através de sentimentos sociais (de modo equivalente ao processo homeostático descrito por António Damásio nas suas obras) cujas configurações estabilizadas são estados de espírito (ver definição e exemplos nos trabalhos de Dores). 
A possibilidade de o Estado se encarregar de empregar os condenados é racional, pois é mais barato pagar o salário mínimo a uma pessoa para trabalhar do que gastar 3 salários mínimos para a manter reclusa a alimentar dependências e vícios próprios da ociosidade forçada, cuja recuperação se sabe ser muito difícil e demorada. Para a sociedade, será preferível pagar menos impostos para obter castigos e aliviar tanto quanto possível o encargo de ressocializar pessoas desesperadas – pelo tratamento de humilhação sofrido – incapazes – por efeito da doença da institucionalização – e dependentes dos traficantes e outros mandantes dos mundos do crime que recrutam nas cadeias. 
Integrar os condenados ao serviço do Estado, em postos de trabalho controláveis e dignos, seria racionalmente benéfico mas é ainda intolerável ideologicamente. Os dados recolhidos sugerem que não será por oposição da sociedade que isso acontece. Pelo que terá de se procurar as causas das formas que as punições assumem hoje em dia no próprio Estado, utilizando a margem de manobra que tem para lidar com a sociedade.
Sociologia da instabilidade
Há épocas de solidariedade e há épocas de emancipação. Há épocas de integração social e épocas de exclusão social, cf. Young (1999). Há fases de ascensão das lutas autonómicas e fases de assimilação dessas lutas pelas instituições, cf. Santos (2006). Há estados nascente, segundo Alberoni (1989), que fazem a transição dos estados depressivos e de prostração frustrada para os estados entusiasmados e animados próprios dos movimentos sociais. Como qualquer paixão, o refluxo deixa vazios espaços sociais anteriormente muito frequentados e regulados pela presença da vida social. Rituais institucionalizados mais ou menos fiéis aos valores sociais substituem, na decadência e no esgotamento do ânimo, a espontaneidade da vida solidária, integradora, confiante. São, na verdade, a salvação das memórias dessas extraordinárias experiências de vida, contadas em histórias orais, escritas em livros, transmitidas por imagens da internet. São, também, e ao mesmo tempo, a banalização e a degradação dessas memórias. Frequentemente a subversão depressiva do espírito que as tornou possíveis. Até que tudo recomeça de novo, como um espasmo de exuberância, capacidade e entusiasmo vivido nas condições do seu tempo, antes do próximo descanso do guerreiro, o tempo da normalização.
Não são os Estados que controlam tais dinâmicas. Ao invés, os Estados sobrevivem a tais dinâmicas transformando-se, adaptando-se, impondo-se às sociedades, como quem cavalga um animal domesticável.

Nem sempre a sequência das épocas históricas é pacífica. Ao contrário: mesmo a parte da história a que nos referimos como normalização é sempre extremamente violenta. O que ocorre é que as memórias dessa violência estão reprimidas, escamoteadas, alienadas, para nosso bem-estar, nossa irresponsabilidade e interesse dos que beneficiarem de tal normalidade. As vítimas são ignoradas ou mesmo estigmatizadas, quais incómodos e degradados bodes expiatórios.
As memórias de Abril de 1974 são, hoje, de alegria e liberdade, mais do que da guerra colonial que aí findou ou da revolução que então começou. Dos estropiados e das vítimas envergonhadas das suas perturbações nervosas nada ficou em memória, a não ser reportagens especializadas para especialistas. Como acontece com todos os jogos, o que fica para a história são os resultados e a glória dos vencedores. As histórias colectivas confundem-se com as histórias vitoriosas dos seus heróis míticos e mitificados e com o alheamento das emergências cujos custos são assumidos socialmente, como uma expiação.
A vida política e institucional, seja para não perturbar a confiança dos povos a ela submetidos, seja para resguardar a privacidade dos interesses das classes dominantes, é sinónimo de segredos (de justiça, de Estado, de negócios) e de conspirações (tácticas). A teoria social, porém, desenvolveu-se num quadro epistemológico de especializações que excluiu tais fenómenos das temáticas legítimas, reservadas para disciplinas como a ciência política ou as relações internacionais.
Para quem trate de temas como punição, policiamento, encarceramento, crime, violência, abusos, justiça, direitos humanos, depressa se confrontará com a necessidade de optar por aquilo que é lícito, lógico, seguro, prestigiante dizer e o que, correspondendo indubitavelmente à realidade e ao conhecimento vulgar, não deve ou pelo menos não é fácil assumir-se como parte das sociabilidades a revelar. Como se a violência fosse um fenómeno anti-social não apenas num sentido moral e abstracto mas também no sentido conceptual. Ao ponto de a violência doméstica – fenómeno de violência humana mais vulgar e com maior número de vítimas – ser praticamente desconhecido e até repudiado pela teoria social, ao conceber, irrealisticamente, a família moderna como o locus privilegiado da harmonia, cf. Almeida e outras (1999).

A teoria dos estados de espírito
As prisões podem ser concebidas como instituições totais, isto é, como máquinas de imposição de jogo permanente, sem descanso. Uma espécie de 24 horas Le Mans sem automóveis, sem troca de condutores, e frequentemente sem fim à vista. As regras do jogo são o regulamento das cadeias e, como no futebol, apenas o árbitro sabe o que as regras querem dizer e como as aplicar em cada situação concreta. Da parte dos guardas, como dos presos, o jogo por vezes parece favorável. Mas pode tornar-se tumultuoso de um momento para o outro, sem aviso. E apanhar em situação comprometedora qualquer um.
A tortura penitenciária funciona porque, na prática, tendemos naturalmente a imaginar as vidas nas prisões fixadas na norma, na normalidade, na tensão sem violência. Na verdade, quem o ignora?, as maiores barbaridades ocorrem nas prisões, de facto, numa base quotidiana. Por isso mesmo há tratados internacionais ratificados ao mais alto nível para salvaguarda dos direitos dos presos em que, caso singular, as soberanias dos Estados signatários são voluntariamente levantadas à passagem dos inspectores internacionais dos comités de prevenção da tortura. E a ONU recomenda a extensão de um protocolo adicional, para apertar a malha desse tipo de inspecções, precisamente porque os países signatários entendem ser insuficientes (mas reveladoras) as inspecções actualmente no terreno. A tortura beneficia do fenómeno social geral do segredo, produzido naturalmente pela tendência das pessoas e das sociedades de valorizarem os bem sucedidos e esquecer os problemas.
Esse segredo é do conhecimento geral da sociedade, que sabe bem o que seja o castigo, a punição. Mas ao mesmo tempo, doutrinariamente, em termos jurídicos, em nome da filantropia, apresenta tais castigos como processos de reeducação, de ressocialização, de reintegração. Ao fazê-lo está-se a reconhecer que a punição é executada contra quem já está fora da sociedade ou então que a pena impõe ao condenado uma habituação de exteriorização social que será posteriormente necessário recuperar à saída da prisão.

As duas asserções são verdadeiras: a selecção social dos criminosos de entre a população escolhe os machos menos capacitados (social, política, económica e culturalmente) e o seu isolamento forçado durante algum tempo impõe hábitos particulares, a que se costumam chamar cultura prisional, que é demorado abandonar depois de sair da prisão, como um vício. Na verdade é como se a prisão fosse um jogo: quanto mais tempo se jogar, maior a probabilidade de ficar viciado, embora o resultado dependa muito do modo como se vive a prisão. Sabe-se, por exemplo, que os presos contestatários têm maior probabilidade de se adaptarem mais rapidamente e melhor à vida em liberdade, à saída, (evitando a reincidência) provavelmente por resistirem tanto quanto podem ao jogo, às regras, às arbitrariedades. Sabe-se também que a maioria dos guardas prefere não alinhar em assumir a arbitrariedade do poder de juiz em causa própria que lhes é conferido. Mas essa maioria não tem maneira de se opor aos poucos guardas que abusam do poder, pois é essa precisamente a regra de jogo estruturante, cf. Zimbardo (2007).
Na prática, o principal critério jurídico para apreciar as melhores condições de liberdade condicional é o bom comportamento. Cientificamente sabe-se ser tal sinal correlacionado com a reincidência; juridicamente escolhe-se esse sinal como premonitório de uma boa adaptação à vida em liberdade. Como na prática o Estado está doutrinariamente obrigado a organizar a reinserção social dos presos, mas além de não ser essa a sua principal preocupação (apesar de tal tipo de tratamentos serem muito mais baratos e preventivos do que os tratamentos punitivos) nem sequer admite para funcionários públicos os condenados à saída das cadeias: para onde e para quem irão eles trabalhar? Há políticas, como se sabe pouco eficazes, de apoio a empresários que queiram empregar ex-reclusos. Mas o próprio Estado que promove teoricamente esses empregos descarta, por princípio, a possibilidade de ser ele próprio o empregador.
Tudo se passa como se ao Estado não coubesse suportar os custos da ressocialização,  delegada na sociedade e nas empresas que a isso se disponham (ou então ao mundo do crime, para onde vão efectivamente muitos dos ex-presos, como o comprovam as altas taxas de reincidência). 

É tempo de a teoria social reagir à extremamente rápida e pertinente evolução das ciências de ponta, até porque isso terá efeitos positivos na esperança de quem assiste à decadência de uma civilização, como pode bem ser o caso no Ocidente. Concretamente, é tempo de ultrapassar os preconceitos contra a biologia, justificadamente desenvolvidos pelo anti-biologismo próprio do século XX, e reagir positivamente à emergência da nova ciência da epigenética.

As estruturas (no caso, o ADN), diz a epigenética, reorganizam-se em função das experiências e das vontades de cada ser vivo que inibem e activam partes dessas estruturas (os genes), reorientando-as, refazendo-as, redesenhando-as. Na prática, as estruturas, como dizia Bourdieu, são estruturadas pela prática e só são estruturantes na medida em que estão abertas à reestruturação, inconsciente ou conscientemente. Por exemplo, a adesão a certos regimes alimentares ou modos de vida transforma, de facto, as pessoas não apenas do ponto de vista biológico mas social. Aliás, a decisão de transformação de modo de vida é uma decisão ao mesmo tempo pessoal, social e biológica, e implica um esforço persistente de readaptação geral que eventualmente se naturaliza ao fim de algum tempo, estabelecendo uma base para manutenção da situação ou para nova transformação.
As estruturas sociais podem também ser alvo de um questionamento epigenético. Certas sociedades dão especial ênfase à economia ou à cultura, à política ou às distinções sociais, o que transforma as mesmas instituições noutra coisa porventura bem diferente. 

Tomemos, por exemplo, a escola. É muito diferente a escola que serve para aprender a escrever e a contar e a servir a nação e a escola que serve para ocupar as crianças e os jovens por 12 anos das suas vidas sob a tutela do Estado. É muito diferente a universidade promotora da cultura científica e a universidade centrada na empregabilidade. É muito diferente uma economia exploradora do mercado nacional e uma economia sujeita aos mercados globais. É muito diferente uma política de soberania nacional e uma política de submissão a políticas concertadas a nível europeu. 
As instituições podem mudar primeiro com vista a certos objectivos, como tem sido o caso da educação, ou adaptar-se reagindo às mudanças ambientais, como parece ocorrer mais na economia e na política. Mas as instituições podem não ser aquilo que melhor corresponde, em sociedade, às estruturas genéticas. A afiliação, o desenvolvimento e o poder (as famílias e redes sociais; os indivíduos, as gerações e os respectivos regimes de saúde e doença; as vidas pública e profissional) serão dimensões sociais eventualmente mais ajustadas a trabalharem com a epigenética. As funções reprodutivas, de crescimento e de sociabilidade próprias da espécie humana realizam-se de forma integrada entre si, activando-se e desativando-se conforme as fases da vida, a hora do dia, as situações sociais. É nesta perspectiva bio-social que se desenvolvem os estudos sobre estados-de-espírito.
 E será centrando-nos sobre o poder social que vamos explorar os dados das respostas a um questionário por uma amostra de conveniência, realizado em Lisboa …. 
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Anexo

	1
	Os europeus destacam-se dos outros povos pelo respeito pelos Direitos Humanos
	Muito 1 2 3 4 5 Nada

	2
	Quem comete um crime deve ser punido 
	Muito 1 2 3 4 5 Nada

	3 
	O Estado deve assumir todas as responsabilidades para empregar quem cometa crimes 
	Muito 1 2 3 4 5 Nada

	4
	Sem liberdade, o trabalho degrada o ser humano
	Muito 1 2 3 4 5 Nada

	5
	O trabalho liberta os condenados
	Muito 1 2 3 4 5 Nada

	6
	O Estado deve passar a admitir a entrada na função pública de pessoas com cadastro criminal
	Muito 1 2 3 4 5 Nada

	7
	Ao Estado cabe estimular as empresas e a sociedade para receberem bem os ex-condenados
	Muito 1 2 3 4 5 Nada

	8
	Havendo condições para isso, o trabalho livre dos condenados é preferível à prisão
	Muito 1 2 3 4 5 Nada

	9
	Quem comete um crime deve ser tratado sempre como pessoa 
	Muito 1 2 3 4 5 Nada

	10
	Os europeus são demasiado brandos com os seus inimigos
	Muito 1 2 3 4 5 Nada











� Com excepção de “Os europeus são demasiado brandos com os seus inimigos”, cujas respostas positivas aparecem do lado superior do eixo.


� �HYPERLINK "http://iscte.pt/~apad/estesp/trilogia.htm"�http://iscte.pt/~apad/estesp/trilogia.htm� 





